
Questões prejudiciais

1) As disposições de direito nacional que preveem as condições para a obtenção de uma autorização de residência 
permanente num Estado-Membro estão abrangidas pelo âmbito de aplicação da cláusula de «standstill» constante do 
artigo 13.o da Decisão n.o 1/80, do Conselho de Associação, de 19 de setembro de 1980, relativa ao desenvolvimento da 
associação, instituído pelo Acordo que cria uma Associação entre a Comunidade Económica Europeia e a Turquia, 
assinado em 12 de setembro de 1963, em Ancara, pela República da Turquia, por um lado, e pelos Estados-Membros da 
CEE e pela Comunidade, por outro, e que foi concluído, aprovado e confirmado, em nome desta última, pela 
Decisão 64/732/CEE (2) do Conselho, de 23 de dezembro de 1963?

2) Em caso de resposta afirmativa, pode considerar-se que tornar mais gravosas as condições temporais para a obtenção de 
uma autorização de residência permanente num Estado-Membro (a saber, tornar mais gravosos os requisitos mínimos 
estabelecidos relativamente à duração da residência e do emprego anteriores de um cidadão estrangeiro no 
Estado-Membro) é adequado para facilitar a integração bem-sucedida de nacionais de países terceiros?

(1) O nome do presente processo é um nome fictício. Não corresponde ao nome verdadeiro de nenhuma das partes no processo.
(2) JO 1977, L 361, p. 44
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Questões prejudiciais

1. A avaliação e a compra de ouro aos consumidores constituem um produto (produto combinado) na aceção do artigo 2.o, 
alíneas c), d) e i), e do artigo 3.o, n.o 1, da Diretiva 2005/29 (1), relativa às práticas comerciais desleais das empresas face 
aos consumidores no mercado interno, numa situação como a que foi submetida ao órgão jurisdicional nacional?

2. Em caso de resposta negativa à primeira questão, a avaliação do ouro na situação que foi submetida ao órgão 
jurisdicional nacional constitui um produto na aceção da diretiva?

(1) JO 2005 L 149, p. 22.
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Outra parte no processo: Conselho Único de Resolução (CUR)

Pedidos da recorrente

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne:

— anular na íntegra o acórdão recorrido;

— proferir uma decisão definitive no litígio;

— condenar o CUR na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente invoca dois fundamentos de recurso:

Primeiro fundamento: interpretação errada dos artigos 3.o, n.o 1, e 3.o, n.o 6, do Regulamento 2018/1725 (1), como 
interpretados na jurisprudência do Tribunal de Justiça, uma vez que se pediu à AEPD que analisasse a questão de saber se a 
informação em causa no litígio podia ser qualificada como dados pessoais na perspetiva do destinatário e uma vez que o 
conceito de pseudonimização não foi tomado em consideração.

Segundo fundamento: interpretação errada dos artigos 4.o, n.o 2, e 26.o, n.o 1, do Regulamento 2018/1725 pelo facto de o 
princípio da responsabilidade não ter sido tomado em consideração e por se ter concluído que a AEPD devia ter provado 
que o CUR tinha efetivamente anonimizado os dados objeto de tratamento. 

(1) Regulamento (UE) 2018/1725 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2018, relativo à proteção das pessoas 
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos e organismos da União e à livre 
circulação desses dados, e que revoga o Regulamento (CE) n.o 45/2001 e a Decisão n.o 1247/2002/CE (JO 2018, L 295, p. 39).
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